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notifi car à reclamada para efetuar o pagamento de multa ou, 
apresentar recurso no prazo legal de 10 (dez) dias a contar da 
data do recebimento desta decisão administrativa com base 
art. 57 da Lei n°. 8.078/90, combinado com o art. 46, § 2° do 
Decreto n°. 2.181/97. O não atendimento dos prazos e condições 
estabelecidas ensejara na inscrição em Divida Ativa do Estado, 
conforme art. 55 do referido decreto a guia de para recolhimento 
de multa deverá ser retirado no PROCON/PA, na Coordenação de 
Processos Administrativos - CPAD, no horário das 8h às 14h, sito 
Travessa Castelo Branco, 1029 - São Braz, MOYSÉS BENDAHAN 
- Diretor do PROCON/PA.

RESENHA 03/2015 SEJUDH - PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela 
Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos SEJUDH e 
Diretoria de Proteção e Defesa do Consumidor PROCON PARÁ, 
faz publicar, com fulcro no artigo 42 do Decreto n° 2.181/97, 
Despachos e Decisões proferidos nos Processos Administrativos 
abaixo relacionados.
PAD. F.A.                               Nº. 0109-002.986-1
Reclamado (a):                    COLISEU THE PLANET TRAVEL 
SERVIÇOS DE TURISMO LTDA.
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N°0109-002.986-1, aplico a pena de multa ao Reclamado, 
totalizando o montante de 2.000 UPF’S (DUAS MIL Unidades 
de Padrão Fiscal) à Coordenação de Processos Administrativos 
- CPAD, para publicação no DOE e notifi car à reclamada para 
efetuar o pagamento de multa ou, apresentar recurso no prazo 
legal de 10 (dez) dias a contar da data do recebimento desta 
decisão administrativa com base art. 57 da Lei n°. 8.078/90, 
combinado com o art. 46, § 2° do Decreto n°. 2.181/97. O não 
atendimento dos prazos e condições estabelecidas ensejara na 
inscrição em Divida Ativa do Estado, conforme art. 55 do referido 
decreto a guia de para recolhimento de multa deverá ser retirado 
no PROCON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos - 
CPAD, no horário das 8h às 14h, sito Travessa Castelo Branco, 
1029 - São Braz, MOYSÉS BENDAHAN - Diretor do PROCON/PA.

RESENHA 04/2015 SEJUDH - PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela 
Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos SEJUDH e 
Diretoria de Proteção e Defesa do Consumidor PROCON PARÁ, 
faz publicar, com fulcro no artigo 42 do Decreto n° 2.181/97, 
Despachos e Decisões proferidos nos Processos Administrativos 
abaixo relacionados.
PAD. F.A.                               Nº. 0109-013.031-5
Reclamado (a):                    MARKO ENGENHARIA E COMÉRCIO 
IMOBILIÁRIO LTDA.
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N°0109-013.031-5, aplico a pena de multa ao Reclamado, 
totalizando o montante de 32.000 UPF’S (TRINTA E DUAS 
MIL Unidades de Padrão Fiscal) à Coordenação de Processos 
Administrativos - CPAD, para publicação no DOE e notifi car à 
reclamada para efetuar o pagamento de multa ou, apresentar 
recurso no prazo legal de 10 (dez) dias a contar da data do 
recebimento desta decisão administrativa com base art. 57 da 
Lei n°. 8.078/90, combinado com o art. 46, § 2° do Decreto 
n°. 2.181/97. O não atendimento dos prazos e condições 
estabelecidas ensejara na inscrição em Divida Ativa do Estado, 
conforme art. 55 do referido decreto a guia de para recolhimento 
de multa deverá ser retirado no PROCON/PA, na Coordenação de 
Processos Administrativos - CPAD, no horário das 8h às 14h, sito 
Travessa Castelo Branco, 1029 - São Braz, MOYSÉS BENDAHAN 
- Diretor do PROCON/PA.

RESENHA 05/2015 SEJUDH - PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela 
Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos SEJUDH e 
Diretoria de Proteção e Defesa do Consumidor PROCON PARÁ, 
faz publicar, com fulcro no artigo 42 do Decreto n° 2.181/97, 
Despachos e Decisões proferidos nos Processos Administrativos 
abaixo relacionados.
PAD. F.A.                               Nº. 0111-008.703-5
Reclamado (a):                EMPRESA BRASILEIRA DE 
TELECOMUNICAÇÕES SA - EMBRATEL
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N°0111-008.703-5, aplico a pena de multa ao Reclamado, 
totalizando o montante de 1.200 UPF’S (MIL E DUZENTAS 
Unidades de Padrão Fiscal) à Coordenação de Processos 
Administrativos - CPAD, para publicação no DOE e notifi car à 
reclamada para efetuar o pagamento de multa ou, apresentar 
recurso no prazo legal de 10 (dez) dias a contar da data do 
recebimento desta decisão administrativa com base art. 57 da 
Lei n°. 8.078/90, combinado com o art. 46, § 2° do Decreto 
n°. 2.181/97. O não atendimento dos prazos e condições 
estabelecidas ensejara na inscrição em Divida Ativa do Estado, 
conforme art. 55 do referido decreto a guia de para recolhimento 

de multa deverá ser retirado no PROCON/PA, na Coordenação de 
Processos Administrativos - CPAD, no horário das 8h às 14h, sito 
Travessa Castelo Branco, 1029 - São Braz, MOYSÉS BENDAHAN 
- Diretor do PROCON/PA.

RESENHA 06/2015 SEJUDH - PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela 
Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos SEJUDH e 
Diretoria de Proteção e Defesa do Consumidor PROCON PARÁ, 
faz publicar, com fulcro no artigo 42 do Decreto n° 2.181/97, 
Despachos e Decisões proferidos nos Processos Administrativos 
abaixo relacionados.
PAD. F.A.                               Nº. 34/2015
Reclamado (a):                    FÁCIL VEÍCULOS E PEÇAS LTDA - 
FÁCIL VEÍCULOS.
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N°34/2015, aplico a pena de multa ao Reclamado, totalizando o 
montante de 2.400 UPF’S (DUAS MIL E QUATROCENTAS Unidades 
de Padrão Fiscal) à Coordenação de Processos Administrativos 
- CPAD, para publicação no DOE e notifi car à reclamada para 
efetuar o pagamento de multa ou, apresentar recurso no prazo 
legal de 10 (dez) dias a contar da data do recebimento desta 
decisão administrativa com base art. 57 da Lei n°. 8.078/90, 
combinado com o art. 46, § 2° do Decreto n°. 2.181/97. O não 
atendimento dos prazos e condições estabelecidas ensejara na 
inscrição em Divida Ativa do Estado, conforme art. 55 do referido 
decreto a guia de para recolhimento de multa deverá ser retirado 
no PROCON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos - 
CPAD, no horário das 8h às 14h, sito Travessa Castelo Branco, 
1029 - São Braz, MOYSÉS BENDAHAN - Diretor do PROCON/PA.

RESENHA 07/2015 SEJUDH - PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela 
Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos SEJUDH e 
Diretoria de Proteção e Defesa do Consumidor PROCON PARÁ, 
faz publicar, com fulcro no artigo 42 do Decreto n° 2.181/97, 
Despachos e Decisões proferidos nos Processos Administrativos 
abaixo relacionados.
PAD. F.A.                               Nº. 51/2015
Reclamado (a):                    JOSAFÁ GOMES DE MELO - ME - 
COMERCIAL J Y.
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N°51/2015, aplico a pena de multa ao Reclamado, totalizando 
o montante de 500 UPF’S (QUINHENTOS Unidades de Padrão 
Fiscal) à Coordenação de Processos Administrativos - CPAD, 
para publicação no DOE e notifi car à reclamada para efetuar o 
pagamento de multa ou, apresentar recurso no prazo legal de 
10 (dez) dias a contar da data do recebimento desta decisão 
administrativa com base art. 57 da Lei n°. 8.078/90, combinado 
com o art. 46, § 2° do Decreto n°. 2.181/97. O não atendimento 
dos prazos e condições estabelecidas ensejara na inscrição em 
Divida Ativa do Estado, conforme art. 55 do referido decreto 
a guia de para recolhimento de multa deverá ser retirado no 
PROCON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos - 
CPAD, no horário das 8h às 14h, sito Travessa Castelo Branco, 
1029 - São Braz, MOYSÉS BENDAHAN - Diretor do PROCON/PA.

RESENHA 08/2015 SEJUDH - PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela 
Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos SEJUDH e 
Diretoria de Proteção e Defesa do Consumidor PROCON PARÁ, 
faz publicar, com fulcro no artigo 42 do Decreto n° 2.181/97, 
Despachos e Decisões proferidos nos Processos Administrativos 
abaixo relacionados.
PAD. F.A.                               Nº. 49/2015
Reclamado (a):                    G. A. FRAZÃO JÚNIOR FÁRMACIA 
EIRELI - ME - FÁRMACIA JK.
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N°49/2015, aplico a pena de multa ao Reclamado, totalizando 
o montante de 500  UPF’S (QUINHENTOS Unidades de Padrão 
Fiscal) à Coordenação de Processos Administrativos - CPAD, 
para publicação no DOE e notifi car à reclamada para efetuar o 
pagamento de multa ou, apresentar recurso no prazo legal de 
10 (dez) dias a contar da data do recebimento desta decisão 
administrativa com base art. 57 da Lei n°. 8.078/90, combinado 
com o art. 46, § 2° do Decreto n°. 2.181/97. O não atendimento 
dos prazos e condições estabelecidas ensejara na inscrição em 
Divida Ativa do Estado, conforme art. 55 do referido decreto 
a guia de para recolhimento de multa deverá ser retirado no 
PROCON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos - 
CPAD, no horário das 8h às 14h, sito Travessa Castelo Branco, 
1029 - São Braz, MOYSÉS BENDAHAN - Diretor do PROCON/PA.

RESENHA 09/2015 SEJUDH - PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela 
Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos SEJUDH e 
Diretoria de Proteção e Defesa do Consumidor PROCON PARÁ, 
faz publicar, com fulcro no artigo 42 do Decreto n° 2.181/97, 

Despachos e Decisões proferidos nos Processos Administrativos 
abaixo relacionados.
PAD. F.A.                               Nº. 48/2015
Reclamado (a):                    SOUSA E SOUSA PRODUTOS 
FARMACÊUTICOS LTDA.
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N°48/2015, aplico a pena de multa ao Reclamado, totalizando 
o montante de 500  UPF’S (QUINHENTOS Unidades de Padrão 
Fiscal) à Coordenação de Processos Administrativos - CPAD, 
para publicação no DOE e notifi car à reclamada para efetuar o 
pagamento de multa ou, apresentar recurso no prazo legal de 
10 (dez) dias a contar da data do recebimento desta decisão 
administrativa com base art. 57 da Lei n°. 8.078/90, combinado 
com o art. 46, § 2° do Decreto n°. 2.181/97. O não atendimento 
dos prazos e condições estabelecidas ensejara na inscrição em 
Divida Ativa do Estado, conforme art. 55 do referido decreto 
a guia de para recolhimento de multa deverá ser retirado no 
PROCON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos - 
CPAD, no horário das 8h às 14h, sito Travessa Castelo Branco, 
1029 - São Braz, MOYSÉS BENDAHAN - Diretor do PROCON/PA.

RESENHA 10/2015 SEJUDH - PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela 
Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos SEJUDH e 
Diretoria de Proteção e Defesa do Consumidor PROCON PARÁ, 
faz publicar, com fulcro no artigo 42 do Decreto n° 2.181/97, 
Despachos e Decisões proferidos nos Processos Administrativos 
abaixo relacionados.
PAD. F.A.                               Nº. 47/2015
Reclamado (a):                    CANAÃ CENTER MODAS LTDA - 
LOJAS ECONOMIA.
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N°47/2015, aplico a pena de multa ao Reclamado, totalizando 
o montante de 500  UPF’S (QUINHENTOS Unidades de Padrão 
Fiscal) à Coordenação de Processos Administrativos - CPAD, 
para publicação no DOE e notifi car à reclamada para efetuar o 
pagamento de multa ou, apresentar recurso no prazo legal de 
10 (dez) dias a contar da data do recebimento desta decisão 
administrativa com base art. 57 da Lei n°. 8.078/90, combinado 
com o art. 46, § 2° do Decreto n°. 2.181/97. O não atendimento 
dos prazos e condições estabelecidas ensejara na inscrição em 
Divida Ativa do Estado, conforme art. 55 do referido decreto 
a guia de para recolhimento de multa deverá ser retirado no 
PROCON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos - 
CPAD, no horário das 8h às 14h, sito Travessa Castelo Branco, 
1029 - São Braz, MOYSÉS BENDAHAN - Diretor do PROCON/PA.

RESENHA 11/2015 SEJUDH - PROCON/PA
O Governo do Estado do Pará, neste ato representado pela 
Secretaria de Estado de Justiça e Direitos Humanos SEJUDH e 
Diretoria de Proteção e Defesa do Consumidor PROCON PARÁ, 
faz publicar, com fulcro no artigo 42 do Decreto n° 2.181/97, 
Despachos e Decisões proferidos nos Processos Administrativos 
abaixo relacionados.
PAD. F.A.                               Nº. 46/2015
Reclamado (a):                    EDVALDO NÉ DOS SANTOS - ME /
HELP CELULAR.
Decido pela PROCEDÊNCIA do PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N°46/2015, aplico a pena de multa ao Reclamado, totalizando 
o montante de 500  UPF’S (QUINHENTOS Unidades de Padrão 
Fiscal) à Coordenação de Processos Administrativos - CPAD, 
para publicação no DOE e notifi car à reclamada para efetuar o 
pagamento de multa ou, apresentar recurso no prazo legal de 
10 (dez) dias a contar da data do recebimento desta decisão 
administrativa com base art. 57 da Lei n°. 8.078/90, combinado 
com o art. 46, § 2° do Decreto n°. 2.181/97. O não atendimento 
dos prazos e condições estabelecidas ensejara na inscrição em 
Divida Ativa do Estado, conforme art. 55 do referido decreto 
a guia de para recolhimento de multa deverá ser retirado no 
PROCON/PA, na Coordenação de Processos Administrativos - 
CPAD, no horário das 8h às 14h, sito Travessa Castelo Branco, 
1029 - São Braz, MOYSÉS BENDAHAN - Diretor do PROCON/PA.

Protocolo 849489

PORTARIA N0 145/2015-GGP/SEJUDH 
BELÉM (PA), 07 DE JULHO DE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS, 
no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o disposto no art. 74 da lei Nº. 5.810 de 24 de 
janeiro de 1994,
RESOLVE:
CONCEDER 30 (trinta) dias de férias 
regulamentares aos servidores deste                                                                                                                                            
                órgão, conforme escala abaixo:


